
PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 
EDITAL DE PREGÃO N. 18/2021 

Processo Multientidade 
 
ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
Dia 01 de junho de 2021, às 08h00 
 
 

O MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE, Estado de Santa Catarina, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação 
pública, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma de REGISTRO DE 
PREÇOS, que será regida pela Lei n.10.520, de 17.07.2002, pelo Decreto Federal n. 3.931, de 19.09.2001, alterado 
pelo Decreto n. 4.342/2002 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n. 8.666, de 21.06.93, Decreto Municipal n. 171/2007, 
de 28 de dezembro de 2007 e Decreto n. 031/2013 de 08 de maio de 2013, para FORNECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS, destinados aos órgãos da administração pública municipal e órgãos conveniados, conforme Anexo I 
do presente Edital, a realizar-se, na data e horário retro mencionado, na sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de 
Água Doce, situado na Praça João Macagnan  n. 322, Centro, Água Doce - SC, ou na mesma hora do primeiro dia útil 
subseqüente, na hipótese de não haver expediente naquela data. 

O presente Edital estará à disposição dos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Água 
Doce, no endereço supramencionado, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30. 

 
No dia 01 de junho de 2021, às 08h00, deverão ser entregues pelo representante legal da empresa, no local 

acima indicado, 02 (dois) envelopes lacrados, sendo um de proposta de preços e o outro da documentação, contendo 
na parte externa, além da identificação do licitante, com razão social, endereço, telefone e fax, os dizeres: 

 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE 
ENVELOPE 01 - PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 28/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N. 17/2021 

 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE 
ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 28/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N. 17/2021 

 
1 - DO OBJETO: 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto O REGISTRO DE PREÇOS, PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, 

diretamente no tanque dos veículos pertencentes aos órgãos da administração pública municipal e órgãos 
conveniados, conforme quantitativos estimados no Anexo I do presente Edital. 

 
1.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I, 

podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas necessidades. 
 
1.3.  Integram este Edital, independente de transcrição, os seguintes Anexos: 
 

a) ANEXO I – Termo de Referência. 
b) ANEXO II – Relação de Itens e Preços Máximos. 
c) ANEXO III – Modelo de Termo de Credenciamento. 
d) ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preço. 
e) ANEXO V – Modelo de declaração de que os documentos que compõe o Edital foram colocados a 

disposição e tomou conhecimentos de suas condições. 
f) ANEXO VI – Modelo de declaração de que não se encontra declarada inidônea. 
g) ANEXO VII – Modelo de declaração de que não emprega servidores público em seu quadro de pessoal. 
h) ANEXO VIII – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação. 
i) ANEXO IX – Modelo de declaração em cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
j) ANEXO X – Ata de registro de preço. 
k) ANEXO XI – Minuta do Contrato. 

 
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 



 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que comprovarem possuir os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no Capítulo VI – DA HABILITAÇÃO. 
 
2.2. Não poderão participar as empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, bem como, as 
empresas declaradas inidôneas e as suspensas de licitar e contratar com este Órgão, e, ainda, servidores desta 
Prefeitura Municipal, na forma do art. 9º, inciso III, da Lei n. 8.666/93. 
 
2.3 – As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem usufruir do tratamento diferenciado previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no presente certame, deverão apresentar certidão 
simplificada emitida pela junta comercial, fora de qualquer envelope, juntamente com a Carta de Credenciamento. Caso 
a validade da certidão nos conste no documento, este será considerado por 90 dias contados a partir de sua emissão. 
 
2.4. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n. 123/2006, caracterizará o 
crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da Sanção 
Administrativa prevista no item 18 deste Edital. 
 
3 – DO CREDENCIAMENTO: 
 
3.1. No dia, hora e local designados para entrega dos envelopes, cada licitante, far-se-á, representar por seu titular, ou 
pessoa devidamente credenciada, e somente estes terão poderes para formulação de lances, ofertas, e demais atos 
inerentes ao certame. Se o licitante não enviar representante à licitação, deverá, sob pena de desclassificação, enviar 
em envelope separado, declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, até às 08h00 do dia 01 de 
junho de 2021, à Prefeitura Municipal de Água Doce, Santa Catarina. 
 
3.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público ou particular de procuração, ou, ainda, por Termo de 
Credenciamento, na forma do Anexo IV deste Edital, com firma reconhecida, os quais deverão conter poderes 
expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome 
do proponente, e deverão vir acompanhados de cópia do estatuto ou contrato social da empresa.  
 
3.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 
respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações, em decorrência de tal investidura.  
 
3.4. Os documentos acima mencionados poderão ser apresentados em cópias simples acompanhadas dos originais 
para autenticação por servidor do Município designado ou em cópias autenticadas por cartório competente. Não serão 
aceitas cópias ilegíveis. 

 
3.5. No ato da entrega dos envelopes o representante identificar-se-á exibindo a carteira de identidade ou outro 
documento equivalente. 

 
3.6 Se a empresa licitante não enviar representante à licitação, deverá sob pena de desclassificação, enviar em 
envelope separado, declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, até às 08h00 do dia 01 de 
junho de 2021, à Prefeitura Municipal de Água Doce -SC, Departamento de Licitações, sita à Praça João Macagnan, n. 
322, CEP 89654-000 – Água Doce - SC. 
 
3.7. Os documentos enumerados neste parágrafo único deverão ser entregues em separado do envelope 
documentação e do envelope proposta. 
 
4 – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1 A Ata de Registro de Preço que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, a ser firmada com o 
licitante vencedor, será formalizada de acordo com o Anexo VI e terá validade por 12 meses, a partir da data de sua 
assinatura. 
 
4.2. A Administração Municipal convocará o licitante vencedor, para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação. 



4.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita a 
justificativa pelo Prefeito Municipal serão convocados os demais licitantes a fazê-lo, na ordem de classificação, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
 
4.4. Durante o prazo de validade do registro de preços o Município de Água Doce/SC, não ficará obrigado a contratar os 
serviços objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo realizar licitações ou 
proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislação pertinente às 
licitações, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.  
 
4.5. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando o 
Município de Água Doce/SC, optar pela contratação por meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou 
superior ao registrado.  
 
4.6. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de 
verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão considerados compatíveis com os de 
mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Água 
Doce/SC. 
 
4.7. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior a média dos preços de mercado, o gerenciador 
solicitará ao fornecedor, por escrito, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem 
anterior. 
 
4.8. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o gerenciador da 
ata deverá convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação. 
 
4.9. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja inferior à média dos preços de mercado, e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, será liberado do compromisso 
assumido, e o gerenciador da ata deverá convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação. 
 
4.10. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o gerenciador procederá o 
cancelamento do registro. 
 
5 – DAS PROPOSTAS (Envelope 01): 
 
5.1. A proposta comercial será apresentada em envelope opaco e lacrado, e indicará, obrigatoriamente, que se refere a 
esta licitação, data e hora da abertura, os preços unitários e globais, permitido no máximo duas casas após a virgula em 
algarismo e por extenso, devendo prevalecer, em caso de divergência, o unitário sobre o global,  por extenso sobre o 
algarismo, incluindo, todos os custos, inclusive tributos, sem emendas, rasuras, acréscimos e entrelinhas, devidamente 
datada e assinada pelo representante legal ou procurador da empresa com poderes para tanto. 
 
5.2. A proposta deverá ser apresentada observadas as disposições do Anexo I – Termo de Referência. 
 
5.3. A proposta deverá conter, também, a indicação do banco, agência e número da conta corrente do licitante, 
endereço e telefone da empresa, bem como dos números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou Municipal. 
 
5.3.1. O CNPJ da proponente deverá ser o mesmo para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento. 
 
5.3.2 A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos 
referentes à habilitação. 
 
5.4. Não serão aceitas alterações no conteúdo das propostas. 
 
5.4.1 Erros de soma e/ou multiplicação serão corrigidos pelo Pregoeiro. 
 
5.4.2. Ausência de data e/ou rubrica na proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente na sessão 
pública de abertura dos envelopes contendo a proposta, com poderes para esse fim. 
 
5.5. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas neste Edital e seus 
Anexos.  



5.6. As propostas terão validade de 210 (duzentos e dez) dias, a contar da data de apresentação das mesmas em 
sessão. As propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidas como 
válidas pelo período de 210 (duzentos e dez) dias.  
 
5.7. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
6 - DA HABILITAÇÃO (Envelope n. 02): 
 
6.1 – Para participar da presente licitação, os interessados deverão: 
 
6.1.1 – Apresentar, dentro do ENVELOPE 02, os documentos a seguir relacionados: 
 
Regularidade Fiscal: 
 

a) Ato constitutivo, devidamente inscrito, no caso de sociedades civis, acompanhado da documentação de 
eleição de seus administradores e da prova de constituição da diretoria em exercício, e, no caso de 
sociedades comerciais, estatuto ou contrato social, devidamente registrado na Junta Comercial, e 
alterações. 
 

 Se a empresa apresentou Ato Constitutivo no credenciamento, não há a necessidade de apresentá-la 
novamente na documentação de habilitação (envelope 02).  

 
b) Prova de registro comercial em caso de empresa individual. 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 

Federais/Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União), ou outra equivalente, na forma da Lei. 
e) Prova de regularidade para com a Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de Débito – CND). 
f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de 

Regularidade de Situação – CRS). 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual. 
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa licitante.  
i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 
 

a) Certidão Negativa de Falência, concordata ou Recuperação Judicial expedida pelos distribuidores da sede 
do Juízo da Comarca da pessoa jurídica.  
 
Obs.: Considerando a implantação do sistema EPROC no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir 
de 1º de abril de 2019, a certidão do modelo “falência e concordata e recuperação judicial” deverá ser 
solicitada tanto no sistema EPROC quanto no SAJ. As duas certidões deverão ser apresentadas 
conjuntamente, caso contrário não terão validade.  
 

b) Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado o exercício a mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. As Demonstrações Contábeis deverão estar assinadas por 
Contabilista habilitado, bem como pelo(s) administrador(es) da Licitante. 

 
Observação: O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no 
Diário Oficial. O Balanço das demais empresas deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados por profissional responsável. Aos 
proponentes que se utilizam do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão também 
apresentar o Termo de Autenticação emitido pela Junta Comercial do Estado Federativo de origem. Sem 
este, a empresa será inabilitada do certame licitatório. 

 



Qualificação Técnica 
 

a) Licença Ambiental de Operação ou termo de autorização de funcionamento emitido pela FATMA; 
Em caso de licença vencida, deverá ser apresentado documento que comprove que a mesma está em 
processo de renovação, permitindo que as atividades da proponente sejam mantidas. 

 
b) Comprovação de que possui registro de revendedor varejista emitido pela Agência Nacional do Petróleo, 

Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. 
 
c)    Atestado emitido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, quanto à 

regularidade de aferição metrológica das bombas de combustíveis do estabelecimento. 
 
6.1.2. Os Fornecedores cadastrados e os não cadastrados deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo 
representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, conforme segue: 

 
•  Declaração de que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de 

todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados, dando 
concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão para Registro de Preço, sem restrições de qualquer 
natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará os serviços objeto desta licitação, pelo preço proposto e de 
acordo com as normas deste certame licitatório; 

 
• Declaração de que NÃO SE ENCONTRA DECLARADA INIDÔNEA para licitar ou contratar com órgãos da 

Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 
 
• Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, 

administração ou tomada de decisão. 
 
• Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 

8.666/93. 
 
• Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 
1993, atualizada (conforme modelo Anexo III); 

 
6.3 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e 
seus Anexos, o Pregoeiro inabilitará o licitante. 
 
7 - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 
 
7.1. Na data, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, em ato público, presentes os licitantes e demais 
pessoas interessadas, o pregoeiro designado, receberá, em envelopes distintos e devidamente fechados, as propostas 
e os documentos exigidos para habilitação. Os envelopes deverão indicar o número deste pregão e seu conteúdo, na 
forma estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
 
7.2.Os licitantes apresentarão, no ato da entrega dos envelopes (fora dos envelopes), declaração dando ciência de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo V. 
 
7.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida a verificação da 
conformidade dessas com os requisitos estabelecidos neste Edital, à exceção do preço, desclassificando-se as 
incompatíveis. 
 
7.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o autor da oferta de valor 
mais baixo, por item, e o das ofertas com preço de até 10% (dez por cento) superiores àquela, poderão fazer lances 
verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes. 
 
7.5. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas, por item, nas condições definidas no item anterior, poderão os autores 
das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem lances verbais e sucessivos, distintos e decrescentes, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 



 
7.6. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem valores iguais, será realizado sorteio para determinação da 
ordem de oferta de lances. 
 
7.7. A oferta dos lances deverá ser efetuada por item, na ordem decrescente de preço, no momento em que for 
conferida a palavra ao licitante.  
 
7.8. É vedada a oferta de lances com vista ao empate. 
 
7.9. Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
7.10. A apresentação dos lances verbais é facultativa, sendo que a desistência por parte do licitante, quando da 
convocação pelo pregoeiro, implicará em sua exclusão da fase de lances e na manutenção do último preço 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
 
7.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes manifestarem seu 
desinteresse em apresentar novos lances. 
 
7.12.  Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, de acordo com o menor preço apresentado 
por lote, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao valor, decidindo 
motivadamente a respeito, desclassificando-a(s) se incompatível (is) com os preços praticados no mercado. 
 
7.13. Sendo aceitável(is) a(s) proposta(s) de menor(es) preço(s), o pregoeiro procederá à abertura do(s) envelope(s) 
contendo os documentos de habilitação do(s) licitante(s) para verificação do atendimento das condições habilitatórias 
fixadas no item 5 deste Edital e, constatado o atendimento dessas exigências, será(ão) declarado(s) o(s) proponente(s) 
vencedor(es), sendo-lhe(s) adjudicados os respectivos itens. 
 
7.14. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem situação regular, conforme estabelecido no Item 6, deste 
Edital.   
 
7.15. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o 
respectivo proponente licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o respectivo item. 
 
7.16. Caso não se realize lances verbais, serão verificados as compatibilidades entre a proposta escrita de menor preço 
e os preços praticados no mercado.  
 
7.17.Nas situações previstas nos Itens 7.13, 7.15 e 7.16 o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente, 
para que seja obtido preço ainda melhor. 
 
7.18. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. 
 
7.19. Não havendo manifestação oportuna de nenhum licitante da intenção de recorrer, o pregoeiro adjudicará o 
respectivo item ao licitante que tenha atendido a todas as exigências deste Edital e oferecido o menor preço. 
 
7.20. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes presentes, os lances 
oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento desta licitação, devendo a ata ser 
assinada pelo pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 
 
7.21. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias 
úteis para apresentação de outras propostas, escoimadas das causas referidas na condição anterior. 
 
7.22. O Pregoeiro poderá durante a etapa de lances definir os parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances 
verbais devem ser reduzidos; oferecer tempo para o oferecimento dos lances verbais; permitir a comunicação dos 
representantes dos licitantes com terceiros não presentes à sessão através de aparelhos de telefone celular e outros e 
suspender a etapa de lances. 
 



8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 
8.1. No julgamento das propostas será adotado o critério do menor preço por item, observadas as exigências 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  
 
8.2. Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, na mesma 
sessão. 
 
9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
 
9.1.  Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o presente ato convocatório. 
 
9.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição ou impugnação ao Edital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
9.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 
 
10 - DA DESPESA: 
 
10.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das rubricas orçamentárias do orçamento para o 
exercício de 2021, disponíveis à época da contratação / autorização, conforme a entidade solicitante / participante. 
 
11 – DO CONTRATO E DO PAGAMENTO: 
 
11.1. Ao critério do Município de Água Doce, obedecida à ordem de classificação, o licitante vencedor, cujo preço tenha 
sido registrado na Ata de Registro de Preço, será convocado para assinar o contrato, estando às obrigações assumidas 
vinculadas à proposta, aos lances, ao Edital e à respectiva Ata de Registro de Preços, devendo fazê-lo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação. 
 
11.2. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, sem justificativa por escrito e aceita pelo Prefeito 
Municipal, aplicar-se-á o disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei n. 10.520, de 17.07.2002, caracterizando o 
descumprimento total das obrigações assumidas, e sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
11.3. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta corrente da contratada, em 
10 dias após a liquidação da despesa, acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente recebida e aceita 
por Servidor ou Comissão responsável pelo recebimento, observado o estabelecido no art. 5º da Lei 8.666/93, e desde 
que não ocorra fator impeditivo provocado pela adjudicatária. 
 
11.4. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura, de acordo com a Nota de Empenho, 
indicando o produto a ser fornecido, quantidade, preço unitário e preço total.  
 
11.5. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos 
preços ou correção monetária.  
 
12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Água Doce, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste Edital e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei n. 8.666/93, no que couber, 
garantido o direito prévio da ampla defesa, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:  
 

a) Não assina a ata de registro de preço/contrato; 
b) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 
d) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo; 
g) Cometer fraude fiscal. 

 



12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o Município de Água Doce, poderá garantida a defesa 
prévia, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 
 

a) Advertência; 
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrato, tomando por base o 

valor global do respectivo Item; 
c) Multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor global do respectivo item. 

 
12.2.1. O atraso injustificado na execução do contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão do 
contrato. 
 
12.3. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo de até 
15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não cumpridas, serão cobradas judicialmente. 
 
12.4. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das penalidades previstas nos itens 12.1 e 12.2, alíneas “b” e “c”, e, a 
penalidade de advertência, prevista no item 12.2, alínea “a”, facultada a defesa do interessado, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação. 
 
12.5. Da aplicação da penalidade prevista nos itens 12.1 e 12.2 caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato, a qual poderá 
reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado.  
 
12.6. As sanções previstas no item 12.2, alíneas “b” e “c”, poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais 
penalidades previstas neste Edital. 
 
12.7. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal, se for o caso. 
 
13 – DOS RECURSOS: 
 
13.1 Ao final da sessão do pregão, o pregoeiro indagará aos licitantes quanto ao interesse em interpor recurso, quando 
poderão manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese de suas razões, 
hipótese em que lhes será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
 
13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção do licitante em recorrer importará a decadência do direito 
de recurso e o pregoeiro adjudicará o objeto do certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s), por item, sendo 
submetido o presente procedimento ao Prefeito Municipal para homologação.  
 
13.3. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terão efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) ao Prefeito Municipal, 
por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 03 (três) dias.   
 
13.4. Decididos os recursos, o Prefeito Municipal fará a adjudicação do objeto ao(s) licitante(s) vencedor(es), por item, e 
homologará o procedimento licitatório. 
 
13.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
14 - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO: 
 
14.1. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de interesse 
público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 

 
14.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. 

 
14.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o 
direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

 



14.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
 
15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
15.1. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao 
presente pregão. 
 
15.2. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
 
15.3. O resultado desta licitação será comunicado aos licitantes no local da reunião, no mesmo dia do julgamento, ou, 
caso contrário, publicado no Mural Público Municipal. 
 
15.4. Fica designado como responsável pela fiscalização da execução do presente edital o servidor Alessan Venturin 

dos Santos (órgão gerenciador), que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
15.5. É vedada a subcontratação para o fornecimento do objeto desta licitação. 
 
15.6. Em caso de discrepância entre os Anexos e o Edital, prevalecerá a redação do instrumento convocatório. 
 
15.7. Os litígios decorrentes deste procedimento licitatório serão dirimidos no Foro da Comarca Joaçaba - SC. 
   
 
 
 

Água Doce - SC, 19 de maio de 2021 
 

 
 
 
 
 
 
 

NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI     Visto pela Assessoria Jurídica 
Prefeita Municipal        JULIANE PEROTONI 
        OAB/SC n. 33.765 



ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
I – DO OBJETO 
 
1.1. Fornecimento através do sistema de registro de Preços combustíveis destinados aos órgãos da Administração 
Pública Municipal e órgãos conveniados. 
 
II – DOS ITENS E SUAS RESPECTIVAS QUANTIDADES 
 
2.1. Os produtos, as quantidades e preços máximos a serem pagos pelo Município, são os constantes em Anexo II do 
presente Edital.  
 
2.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas para seu fornecimento, como: tributos e demais 
despesas intrínsecas ao fornecimento do produto descrito. 
 
2.3. Os preços máximos constantes no Anexo II tomaram como base o Pré-julgado nº. 1797 do Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina, que dispõe no item 4 que “Quando a distância entre a sede e município vizinho for 
pequena, para aquisição de combustíveis, é necessário comparar os preços praticados na localidade e nos postos 
circunvizinhos, a fim de viabilizar a contratação, considerando os princípios da economicidade e do interesse público”.  
 
III – DO FORNECIMENTO 
 
3.1.  Os combustíveis licitados deverão ser entregues diretamente nos tanques de combustíveis das máquinas, veículos 
e equipamentos da Municipalidade, em bomba de abastecimento devidamente habilitada de acordo com a legislação 
pertinente, localizada no perímetro urbano de Água Doce.  
 
3.2. No caso de a Municipalidade necessitar transportar para locais de obras e ser distantes da sede, apresentará 
vasilhame adequado a ser abastecido, transportando por conta e risco e em quantidades visando a economicidade dos 
recursos públicos. 
 
3.3.  O gerenciamento dos abastecimentos será de responsabilidade do Gestor de Frota do município, através do 
Sistema GAX – Sistema de Gerenciamento de Veículos e Equipamentos, com a utilização de cartão magnético que 
registrará em tempo real as despesas realizadas.  
 
3.4.  Dos Prazos e Vigência – O presente registro de preço passa a ter início no ato da assinatura do Ata de Registro 
de Preço e prazo de 12 meses, ou quando a quantidade terminar, o que expirar primeiro. 
 
3.5. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo II, 
podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas necessidades. 
 
3.6. O Município reserva o direito de retirar apenas parte dos materiais licitados, sem que caiba aos concorrentes, o 
direito a qualquer indenização ou reclamação de qualquer natureza. 
 
3.7. Os preços dos combustíveis praticado pelos licitantes vencedores não poderá ser superior ao praticado no 
“preço bomba” à vista. 
 
3.7.1. Entende-se por “preço bomba” aquele praticado na bomba de combustível do licitante ganhador, 
divulgado no estabelecimento a todos os clientes que desejem reabastecer seus veículos. 
 
IV – NOTA FISCAL 
 
4.1. A Contratada deverá apresentar junto ao Gestor de Frota, Nota Fiscal da própria empresa, a qual será 
encaminhada para pagamento após o recebimento e o aceite. 

 
 
 
 
 



ANEXO II 
RELAÇÃO DE PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS POR ITEM 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N. 18/2021 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO APRES. QUANTIDADE PREÇO MÁXIMO 

01 Gasolina Comum Litros 150.000 R$ 5,55 

02 Óleo Diesel S-500 Litros 250.000 R$ 4,50 

03 Diesel S-10 Litros 250.000 R$ 4,56 

04 Arla 32 Litros 10.000 R$ 2,96 
 
 

O total previsto para esta aquisição é de R$ 3.127.100,00 (três milhões cento e vinte sete mil e cem reais) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO III 
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N. 18/2021 

 
 

  Através do presente, credenciamos o(a) Sr(a)______________________, portador(a) da Cédula de 

Identidade nº ____________ e do CPF nº _______________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura 

Municipal de Água Doce, sob o nº 26/2021, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO n. 

18/2021, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da 

empresa ________________________, bem como formular propostas, lances verbais e praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame. 

 
 
 

_____________, ________ de __________________ de _____. 
 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura do Credenciante (com firma reconhecida) 

 
 
 
 



ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 

PREGÃO PRESENCIAL N. 18/2021 
 
 

 _________________________(nome da empresa), CNPJ Nº_____________, sediada na 

_________________________________________(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação para o presente procedimento licitatório. 

 

 

____________,  _____ de __________ de ____ 

 

 

 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 

 



ANEXO V 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N. 18/2021 

 
 
DADOS DA PROPONENTE 
 

RAZÃO SOCIAL CNPJ/MF 

  

ENDEREÇO CIDADE UF 

   

CEP TELEFONE E-MAIL 

   

BANCO AGÊNCIA CONTA CORRENTE 

   

 
 Apresentamos nossa proposta para fornecimento de combustível, objeto da presente licitação, 
modalidade Pregão Presencial Para Registro de Preço n. 18/2021 acatando todas as estipulações 
consignadas, conforme abaixo: 
 
OBJETO: 
 

Item Quant. Apres. Descrição Marca Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

01 150.000 Lt Gasolina Comum    
02 250.000 Lt Diesel Comum S-500    
03 250.000 Lt Diesel S-10    
04 10.000 Lt Arla 32    

 
Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ ( _______________). 
 
Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e 
outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no Edital. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (no mínimo, 210 dias da data-limite para a entrega dos 
envelopes). 
 
PRAZO DE ENTREGA: parcelado 12 meses 
    
 
 

____________,  _____ de __________ de ____ 
 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 



ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS DOCUMENTOS QUE COMPÕE O EDITAL FORAM COLOCADOS A 

DISPOSIÇÃO E TOMOU CONHECIMENTO DE SUAS CONDIÕES 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N. 18/2021 

 
 

 

_________________________(nome da empresa), CNPJ Nº_____________, sediada na 

_________________________________________(endereço completo), declara  que os documentos que 

compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais 

e grau de dificuldade dos serviços a serem executados, dando concordância a todas as condições desta Licitação 

de Pregão para Registro de Preço, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, 

executará os serviços objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame 

licitatório. 

 

 

 
____________,  _____ de __________ de ____ 

 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 



ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO SE ENCONTRA DECLARADA INIDÔNEA 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N. 18/2021 

 
 

_________________________(nome da empresa), CNPJ Nº_____________, sediada na 

_________________________________________(endereço completo), declara de que NÃO SE ENCONTRA 

DECLARADA INIDÔNEA para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e 

do Distrito Federal. 

 

 

____________,  _____ de __________ de ____ 
 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 



ANEXO VIII 
MODELO  DE   DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL SERVIDORES PÚBLICOS 

EXERCENDO FUNÇOES TÉCNICAS, COMERCIAIS, DE GERÊNCIA, ADMINISTRAÇAO OU TOMADA DE 
DECISAO. 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N. 18/2021 

 
 
 
 

_______________________________________________(Nome da Empresa), CNPJ N ________ sediada na Rua 

_____________, n ___________, bairro, ____________, Município _____________, CEP_____________, por seu 

representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Presencial N _______, 

DECLARA, que não possui em seu quadro de pessoal Servidores Públicos exercendo funções técnicas, comerciais, de 

gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93). 

 

 

____________,  _____ de __________ de ____ 

 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 



ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N. 18/2021 

 
 
_________________________(nome da empresa), CNPJ Nº_____________, sediada na 

_________________________________________(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a 

presente data Inexistem Fatos Impeditivos para sua Habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 
____________,  _____ de __________ de ____ 

 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 



ANEXO X 
MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 
PREGÃO PRESENCIAL N. 18/2021 

 
 
........................................................  inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) 

.................................... portador (a) da Carteira de Identidade n. ............................ CPF n. ............................... 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

 

Ressalva:  

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ). 

 
 
 

____________,  _____ de __________ de ____ 
 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 



ANEXO XI 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º. …./2021 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 26/2021 

PREGÃO PRESENCIAL N. 18/2021 
 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2021 
 
 

 
DOTADO DE EFEITO JURÍDICO DE 
DOCUMENTO DE AJUSTE CONTRATUAL, 
CUJO OBJETO CONSTITUI O REGISTRO DE 
PREÇOS EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS DA 
ADMINISTRAÇÃ MUNICIPAL E ÓRGÃOS 
CONVENIADOS. 

 
 
Aos __ (________) dias do mês de _____________ do ano de 2021, o MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE, SC, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA, como órgão gerenciador, representada 
neste ato pela Prefeita Municipal NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), 
representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante 
denominada(s) DETENTORA(S), nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto 
Municipal nº 093/2020,e alteração, aplicando-se subsidiariamente no que couberem as disposições contidas na Lei 
Federal nº 8.666/93 com alterações posteriores, celebram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, originada do 
Processo de Licitação nº 26/2021 - Pregão Eletrônico nº 18/2021, mediante termos e condições que seguem.  
 
DETENTORA (S): 

1ª 

RAZÃO SOCIAL:  
ENDEREÇO:  
CIDADE / ESTADO:  
CNPJ/MF:  
  
REPRESENTANTE LEGAL:  
ENDEREÇO:  
CPF:  
RG:  

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 
1.1. Os preços ora REGISTRADOS, de acordo a proposta apresentada pela(s) DETENTORA(S) no Processo de 

Licitação, correspondem à expectativa de aquisição dos seguintes itens:  
 

ITEM DESCRIÇÃO APRES. QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

01      

02      

03      

04      

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DO ACOMPANHAMENTO 

 
2.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.  
 



2.2. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) servidor(a) ................................., que anotará 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 
2.2.1. No caso de adesão à presente Ata de Registro de Preços, o órgão participante designará responsável para o 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO  
 
3.1.  Os combustíveis licitados deverão ser entregues diretamente nos tanques de combustíveis das máquinas, veículos 
e equipamentos da Municipalidade, em bomba de abastecimento devidamente habilitada de acordo com a legislação 
pertinente, localizada no perímetro urbano de Água Doce.  
 
3.2. No caso de a Municipalidade necessitar transportar para locais de obras e ser distantes da sede, apresentará 
vasilhame adequado a ser abastecido, transportando por conta e risco e em quantidades visando a economicidade dos 
recursos públicos. 
 
3.3.  O gerenciamento dos abastecimentos será de responsabilidade do Gestor de Frota do município, através do 
Sistema GAX – Sistema de Gerenciamento de Veículos e Equipamentos, com a utilização de cartão magnético que 
registrará em tempo real as despesas realizadas.  
 
3.4.  Dos Prazos e Vigência – O presente registro de preço passa a ter início no ato da assinatura do Ata de Registro 
de Preço e prazo de 12 meses, ou quando a quantidade terminar, o que expirar primeiro. 
 
3.5. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo II, 
podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas necessidades. 
 
3.6. O Município reserva o direito de retirar apenas parte dos materiais licitados, sem que caiba aos concorrentes, o 
direito a qualquer indenização ou reclamação de qualquer natureza. 
 
3.7. Os preços dos combustíveis praticado pelos licitantes vencedores não poderá ser superior ao praticado no 
“preço bomba” à vista. 
 
3.7.1. Entende-se por “preço bomba” aquele praticado na bomba de combustível do licitante ganhador, 
divulgado no estabelecimento a todos os clientes que desejem reabastecer seus veículos. 
 
3.1. O sistema de registro de preços deste Município tem como objetivo manter na entidade o registro de propostas 

vantajosas e, segundo sua conveniência, promover as contratações dos licitantes vencedores do pregão. 
 

3.1.1. A entidade licitante não se obriga a contratar dos licitantes vencedores, podendo realizar licitação específica 
para a contratação total ou parcial do objeto, hipóteses em que, em igualdade de condições, o beneficiário do 
registro terá sempre preferência. 

 
3.2. Os itens, objeto desta contratação, deverão ser cotados e entregues em conformidade com as especificações da 

cláusula primeira deste instrumento. 
 

3.3. Havendo a necessidade, o órgão requisitante emitirá a Solicitação e a respectiva Nota de Empenho de Despesa, 
as quais serão encaminhadas à DETENTORA. 

 
3.4. A DETENTORA deverá fornecer os produtos buscando o fiel cumprimento dos pedidos efetuados, bem como, 

obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, 
continuidade e regularidade. 

 
3.5. Os órgãos participantes deste Registro de Preços são os seguintes: 

 
 Prefeitura Municipal de Água Doce (órgão gerenciador) 
 Fundo Municipal de Saúde 
 Fundo Municipal de Assistência Social 
 Fundo Municipal de Defesa Civil 



3.6. Nos termos do Decreto Municipal nº 031/2013, durante a vigência, a Ata de Registro de Preços proveniente deste 
processo, poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Municipal que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e em conformidade com o disposto no art. 22 do mesmo diploma legal. 
 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, verificar junto a DETENTORA a capacidade de 
fornecimento dos produtos solicitados pelo órgão ou entidade aderente. 
 

3.6.2. Caberá a DETENTORA, observadas as condições estabelecidas neste instrumento, optar pela aceitação do 
fornecimento dos produtos ao órgão ou entidade aderente até o limite de 100% (cem por cento) dos 
quantitativos registrados, desde que este fornecimento não venha a prejudicar as obrigações anteriormente 
assumidas com o órgão gerenciador. 

 
3.7. Fica estabelecido como limite às adesões por órgãos não participantes do registro de preços o quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado neste instrumento. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO 
 
4.1. O pagamento será realizado nos dias 10 e 25 de cada mês, e mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, e 

conforme disponibilidade de recursos, observada a ordem cronológica dos pagamentos nos termos do art. 5° da 
Lei n° 8.666/93; 
 

4.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em 
virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 

 
4.2.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, na conta corrente nº _________, do Banco 

________________, agência nº ___________. 
 

4.3. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para a entidade correspondente, e ter a 
mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número 
do empenho e do processo licitatório.  
 

4.3.1. No caso de adesão à futura Ata de Registro de Preços, o órgão participante informará os dados necessários à 
emissão da Nota Fiscal ou de outro documento fiscal correlato. 
 

4.3.2. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
órgão requisitante do ressarcimento de qualquer prejuízo para a DETENTORA. 
 

4.4. Os preços não serão reajustados, salvo nos casos previstos em lei, e em nenhuma hipótese os mesmos poderão 
ser superiores aos praticados como “preço de bomba”, ou seja, aquele divulgado no estabelecimento a todos os 
clientes.   

 
4.5. O órgão gerenciador fará, periodicamente, levantamento dos preços praticados no mercado visando aferir se os 

preços registrados apresentam-se vantajosos. 
 
4.6. Os preços poderão serão revisados quando houver alteração dos valores, devidamente comprovada, nos termos 

da alínea “d”, inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante requerimento devidamente instruído, 
formalizado pela DETENTORA. 

 
4.6.1. Mesmo comprovada a ocorrência prevista na alínea “d”, inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, o órgão 

gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a presente Ata e promover outro processo 
licitatório. 

 
4.7. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços  praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as  
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 
65 da Lei nº 8.666/93. 
 

4.8. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 



gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 

 
4.8.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
4.8.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 
 
4.9. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá liberá-lo do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
 

4.9.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
5.1. O órgão gerenciador e os órgãos participantes consignarão, inclusive no próximo exercício, em seus orçamentos, 

os recursos necessários ao atendimento das eventuais aquisições. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES 
 
6.1. Responsabilidades da DETENTORA: 

 
6.1.1. Executar o objeto de acordo com o disposto na cláusula terceira (Da Forma de Execução) da presente Ata. 

 
6.1.2. Manter, durante a execução do objeto, todas as condições de habilitação previstas no Edital e em 

compatibilidade com as obrigações assumidas. 
 
6.1.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do objeto. 
 
6.1.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, 

securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto. 
 
6.1.5. Exigir do órgão requisitante a Autorização de Fornecimento e a respectiva Nota de Empenho de Despesa para a 

efetiva liberação dos materiais solicitados. 
 

6.2. Responsabilidades do órgão gerenciador / órgãos participantes: 
 
6.2.1. Tomar todas as providências necessárias à execução e à fiscalização do objeto. 

 
6.2.2. Efetuar o pagamento à DETENTORA, de acordo com a cláusula quarta do presente instrumento. 
 
6.2.3. Providenciar a publicação resumida da presente Ata até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
6.2.4. Emitir a Autorização de Fornecimento e a respectiva Nota de Empenho de Despesa para que a DETENTORA 

proceda ao fornecimento dos materiais. 
 
6.2.5. Convocar a DETENTORA via fax, e-mail ou telefone, para a retirada da Solicitação e da respectiva Nota de 

Empenho. 
 
6.2.6. Comunicar à DETENTORA qualquer falha apresentada nos produtos fornecidos, exigindo-lhe a imediata 

correção. 



 
6.2.7. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 

adequação às novas condições de mercado. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

 
7.1. Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520/2002, se a DETENDORA, convocada no prazo estipulado, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, e será descredenciada nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 
 

7.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará a DETENTORA à multa de mora, no valor de R$ 100,00 
(cem reais), por dia de atraso por item, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor registrado.  

 
7.2.1. A multa aludida acima não impede que o Município aplique as outras sanções previstas em Lei. 

 
7.3. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla 

defesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado quando o mesmo: 

a. Descumprir as condições da ata de registro de preços. 
b. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável. 
c. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado.  
d. Sofrer sanção prevista nos inciso III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 

10.520/2002. 
 

8.1.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse 
público ou a pedido do fornecedor. 

 
CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES GERAIS 
 
9.1. Para fins deste registro de preços aplicar-se-á o disposto no Decreto Municipal nº 093/2020 e Lei nº 8.666/93 e 

alterações, e ainda os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 

 
9.2. A declaração de nulidade deste instrumento opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 
9.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz do Decreto Municipal nº 093/2020, e da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
  
10.1. Fica eleito o foro da cidade de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas deste instrumento, renunciando as 

partes, a qualquer outro que lhes possa ser mais favorável. 
 

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 02 (duas) vias de 
igual teor, para todos os efeitos de direito. 



 
 
Água Doce, SC,  ..... de ......................... de 2021. 

 
 
 
 

NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 

NOME 
Empresa ...................... 

Detentora 
 
 
 

Testemunhas: 
 
 
 
1.  _____________________ 
 
2. ______________________ 
 
 
 
 
 

Visto e Aprovado pela Assessoria Jurídica 
RENATO RODRIGO DUTRA 

OAB/SC n. 41.169 
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